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LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO DA 

POSSE LTDA, vem requerer a juntada do relatório referente ao mês de novembro de 

2021, que segue anexo. 

 

Nestes termos, muito respeitosamente, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2021. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 
CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 
 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 

LAÍS MARTINS SOARES 
OAB/RJ 174.667 
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Licks Associados, nomeada para o cargo de Administradora 

Judicial  da Massa Falida de Sociedade Supermercados Alto da Posse Ltda., 

nos autos do processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038, vem, perante o MM. 

Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Mesquita (RJ) , nos termos do art . 22, 

de Atividade do mês de novembro de 2021. 

O presente relatório foi  elaborado com base nas informações 

contidas nos autos principais , nos processos de hab il itação e impugnação de 

crédito, nos extratos disponibilizados pelo Banco do Brasil , bem como os 

processos em que a massa fal ida é parte, dentre o utras informações 

pertinentes. 
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1) O Processo 

Data Evento Fls. 

29/08/2018 Sentença de Falência - art. 99 11.827/11.835 

11/05/2021 Edital da Sentença de Falência e Relação de Credores - art. 99, p. único 18.863/18.880 

26/05/2021 Fim do prazo para habilitações e divergências ao AJ  art. 7º,§1º - 

02/12/2021 Publicação do Edital da Relação de Credores do AJ - art. 7º, §2º 21.170/21.183 

 Fim do prazo para apresentar Impugnações em Juízo - art. 8º - 

 Quadro Geral de Credores - art. 18 - 

15/10/2018 Obrigações dos Falidos - art. 104 12.178/12.181 

10/09/2018 Arrecadação de Bens - art. 108 11.876/11.948 

 Realização do Ativo - art. 139 - 

 Relatório de Causas da Falência   - 

 Pagamento aos Credores - art. 149 - 

 Prestação de Contas do AJ - art. 154 - 

 Encerramento da Falência - art. 156 - 
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5) Relação de Credores 
O Edital contendo a relação nominal de credores, nos termos do 

artigo 99, §1, da Lei nº 11.101/2005, foi  publicado em 11 de maio de 2021.  

O valor total da relação de credores foi  de R$ 261.746.126,70 

(duzentos e sessenta e um milhões setecentos e quarenta e seis mil  cento e 

vinte e seis reais e setenta centavos).     

A classe III , relativa aos créditos tr ibutários, teve a maior 

evidencia na relação de credores, pois representou 81,00% (oitenta e um 

inteiros) do total dos créditos, conforme gráfico a seguir:  

CLASSE VALOR  %  
Extraconcursal   R$        2.645.518,36   1,01%  

I   R$        7.469.318,49   2,85%  
II    R$        6.640.470,14   2,54%  
III   R$   212.011.612,37   81,00%  
V   R$            149.869,14   0,06%  
VI   R$      32.829.338,20   12,54%  

TOTAL    R$   261.746.126,70   100,00%  
Tab e la  1 :  Re la çã o  d e  Cr ed o r e s   Ar t .  99  
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6) Manifestações nos autos principais 
 A Administração Judicial apresentou a s  seguintes 

manifestação nos autos principais do processo de falência  no mês de 

novembro de 2021:  

    
05/11/2021 Petição  Resposta ao despacho de id. 20799/20800. 

16/11/2021 Petição  Resposta à promoção do Ministério Público de ids. 
20924/20936. 

Tab e la  2 :  Man i f e s t a ç õ e s  n o s  a u t o s  p r in c i pa i s  

7) Manifestação em habilitações 
 A Administração Judicial apresentou as  seguintes 

manifestações em habilitações  no mês de novembro de 2021: 

      
LUIZ GONZAGA DE SOUZA 0023932-62.2017.8.19.0213 

Tab e la  3 :  Man i f e s t a ç ã o  em  ha b i l i t a ç õ e s  

8) Atendimentos 
A Administração Judicial  realizou os seguintes atendimentos  no 

mês de novembro de 2021: 

   
09/11/2021 WASHINGTON  
30/11/2021 CLAUDIO 

Tab e la  4 :  At end im en t o s  

9) Diligências 
A Administração Judicial  não realizou di l igências  no mês de 

novembro de 2021. 
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10)  Análise Financeira e Contábil 
 Acerca das informações financeiras da Massa Falida, o  

Administrador Judicial  informa que esta não possui at ividades desde a 

convolação da recuperação judicial  em falência.  

Atualmente, a Massa Falida possui três contas judiciais 

vinculadas ao procedimento fal imentar, sendo elas nº 2700113913555, 

4500120386804 e 2900120185991 (Doc. 01).  

Os saldos das contas judiciais somaram o montante de R$ 

32.674.898,62 (trinta e dois milhões,  seiscentos e sessenta e quatro mil,  

oitocentos e noventa e oito reais e sessenta e dois centavos) , para o final  

do mês de outubro de 2021.  

No mês do estudo, a Massa auferiu de receita um total  de R$ 

161.746,26 (cento e sessenta e um mil ,  setecentos e quarenta e seis reais e 

vinte e seis  centavos) sendo R$ 115.845,96 (cento e quinze mil , oitocentos 

e quarenta e cinco reais  e noventa e seis centavos) em rendimento 

financeiro e R$ 45.900,30 (quarenta e cinco mil ,  novecentos reais e trinta 

centavos) referente ao aluguel  das lojas, conforme demonstrado em tabela 

a seguir: 

RELATÓRIO FINANCEIRO DO MÊS DE OUTUBRO DE 2021 
Descrição  Receitas  Despesas Saldo 

Saldo Anterior       R$   32.513.152,36  
Rendimento - C/J nº 2700113913555  R$ 46.946,15      
Rendimento - C/J nº 4500120386804  R$    9.794,45      
Rendimento - C/J nº 2900120185991  R$ 59.105,36      
Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto - 09/2021  R$ 45.900,30      
Fechamento   R$ 161.746,26   R$   -     R$   32.674.898,62  

Tab e la  5 :  Re la t ó r i o  F ina n c e i r o  

Desta forma, a Falida não realizou nenhum pagamento no 

período de outubro de 2021.  

Até o fechamento desse relatório, o locatário Mercado Tit iti  não 

realizou o pagamento do aluguel referente aos meses de agosto, setembro, 

outubro, novembro, dezembro de 2020, janeiro, fevereiro, março, abri l ,  
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maio, junho, e agosto de 2021. O locatário Distribuidora de Miudezas Atlas, 

também, não efetuou a quitação do aluguel do mês de julho e agosto de 

2021. 
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11)  Conclusão 
A Massa Falida obteve R$ 161.746,26 (cento e sessenta e um mil,  

setecentos e quarenta e seis reais e vinte e seis centavos) em receita.   

Para o f inal  de agosto de 2021, o saldo final das contas judiciais 

somava o numerário de R$ 32.674.898,62 (trinta e doi s  milhões, seiscentos 

e sessenta e quatro mil,  oitocentos e noventa e oito reais  e sessenta e dois 

centavos).   

 

Rio de janeiro, 06 de dezembro de 2021. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 
CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 
 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 

LAÍS MARTINS SOARES 
OAB/RJ 174.667 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 1º VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE MESQUITA 

 

 

Processo 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

                             SINDICATO DOS TRABALHADORES NO 
COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU, nos autos do processo epigrafado, vem 
respeitosamente perante Vossa Excelência para CHAMAR O FEITO A 
ORDEM para requerer a intimação do A.J e Ministério Público acerca da 
classificação atribuída ao crédito oriundo de processo trabalhista deferido 
em favor do SINDICATO, a título de honorários, cuja natureza é salarial, 
verba de sucumbência no valor de R$ 538.256,43 qualificado pelo A.J na 
Classe VI , número 370, fls 19.909.  

 

                           Cumpre esclarecer qua no Edital consta na Classe I apenas 
R$ 143.100,00 fls 19922, porém sendo atribuído tratamento diferenciado em 
relação ao crédito de R$ 538.256,43 o que não se justifica, reiteramos por se 
tratar do mesmo crédito, privilegiado em relação aos demais, consoante 
o artigo 24 da Lei 8.906/94. 

 

Em observância ao Tema repetitivo 637, vênia segue a decisão do STJ: 

 

I -os créditos resultantes de honorários advocatícios têm natureza alimentar e equiparam-
se aos trabalhistas para efeito de habilitação em falência, seja pela regência do Decreto-
Lei n. 7.661/1945, seja pela forma prevista na Lei n. 11.101/2005, observado o limite de 



 
 

                 . 
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valor previsto no artigo 83, inciso I, do referido Diploma legal. 
 

 

Referência REsp 1152218 / RS 

RECURSO ESPECIAL 
2009/0156374-4 

 

      Tem-se que o crédito em questão deve seguir o mesmo tratamento da 
Classe I (crédito trabalhista) de sorte a não ser incluído como rol de 
quirografário, respeitados os limites do rateio a que não excedam 
efetivamente a R$ 165.000,00 correspondentes a 150 salários mínimos 
vigentes. 

 

     Por todo o exposto requer seja deferida a presente com retificação para 
que o crédito classificado por VI seja retificado para constar na Classe I (por 
equiparação) incluindo-se o mesmo no rateio no EDITAL deferido as fls 
20.976/20.978. 

     Termos em que pede deferimento, 

      Nova Iguaçu, 13 de dezembro de 2021 

 

       CARLA FELICIANO  

        OAB/RJ 128265 
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LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada por este juízo para a Ad-

ministração Judicial da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE 

LTDA., vem respeitosamente perante Vsa. Excelência, em atendimento ao disposto no 

o 

Relatório de Causas e Circunstâncias da Falência e Responsabilidade Civil e Crimi-

nal dos Envolvidos.  

Nestes termos, pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2021. 

 
GUSTAVO BANHO LICKS  

OAB/RJ 176.184  
  

 
LEONARDO FRAGOSO  

OAB/RJ 175.354   

 
LAÍS MARTINS SOARES  

OAB/RJ 174.667  
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GUSTAVO BANHO LICKS, honrosamente nomeado por este D. Juízo para o 

cargo de Administrador Judicial  da Falência de SUPERMERCADO ALTO DA POSSE LTDA. , 

vem, em atendimento ao disposto no art. 22, inciso III ,  c/c art . 186, caput ,  

ambos da Lei 11.101/2005, apresentar o Relatório de Causas e Circunstâncias da Fa-

lência e Responsabil idade Civ i l e Criminal dos Envolvidos .  

Conforme determina o parágrafo único do art.  186 da Lei  11.101/2005, a 

exposição circunstanciada será instruída com laudo do contador encarregado do 

exame da escrituração do devedor .  

No caso em tela, como o escritório da Administração Judicial  contempla 

tanto o serviço de advocacia como o de contabil idade, o laudo contábil  encontra-se 

no corpo da peça, no capítulo intitulado Aspectos Financeiros.  

Feito o esclarecimento, o Relatório de Causas e Circunstâncias da Falência  

e Responsabilidade Civil  e Criminal dos Envolvidos com laudo de contabil idade, foi 

elaborado com base na seguinte documentação:  

 Doc. 01  Contrato Social do Supermercado Alto da Posse LTDA.;  
 Doc. 02  Petição Inicial  da Recuperação Judicial ;  
 Doc. 03  Sentença da Recuperação Judicial ;  
 Doc. 04  Termo de compromisso do Administrador Judicial;  
 Doc. 05  Ata da Assembleia Geral de Credores do ano de 2011; 
 Doc. 06  Peça da Recuperanda requerendo aprovação do Plano de 

Recuperação Judicial  por cram down ;  
 Doc. 07  Cota do Ministério Públ ico pela Falência ; 
 Doc. 08  Decisão de aprovação do Plano de Recuperação Judicial 

por cram down ;  
 Doc. 09  Decisão de homologação do Quadro Geral de Credores ; 
 Doc. 10  Novas cotas do Ministério Público pela Falência ; 
 Doc. 11  Peça da Recuperanda prestando esclarecimentos sobre 

cumprimento do Plano de Recuperação Judicial ;  
 Doc. 12  Peças da Administração Judicial  concordando com a con-

volação em Falência;  
 Doc. 13  Decisão deixando de acolher os pedidos de Falência ; 
 Doc. 14  Ata da Assembleia Geral de Credores do ano de 2017 ; 
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 Doc. 15  Peça do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Nova 
Iguaçu e Região requerendo a convolação em Falência ; 

 Doc. 16  Ata da Audiência Especial  realizada em 19/04/2018; 
 Doc. 17  Minuta do aditivo ao Plano de Recuperação Judicial ;  
 Doc. 18  Edital  de convocação da Assembleia Geral  de Credores do 

ano de 2018; 
 Doc. 19  Ata da Assembleia Geral de Credores do ano de 2018; 
 Doc. 20  Sentença de Falência;  
 Doc. 21  Termos de comparecimento  dos sócios; 
 Doc. 22  Rol de processos; 
 Doc. 23  Lista de credores do art igo 99, §1,  da Lei  nº 11.101/2005 ; 
 Doc. 24  Divergência do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio 

de Nova Iguaçu e Regiões ; 
 Doc. 25  Lista de credores do artigo 7º, §1º e §2º da Lei  nº 

11.101/2005; 
 Doc. 26  Plano de Realização de Ativos ; 
 Doc. 27  Demonstrativos contábeis referentes aos exercícios de 

2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018. 
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No início da crise, os sócios adotaram como estratégia empres arial  a  ne-

gociação com fornecedores-chave e com bancos como forma  de realinhar suas garan-

tias e obter novo capital de giro.  

Todavia, os ganhos obtidos não foram suficientes para manter a sociedade 

equilibrada no seu f luxo de caixa e conseguir a l iberaç ão parcial  das travas bancárias 

dos recebíveis de cartões de crédito . 

Ainda segundo a devedora, outra estratégia adotada antes da recuperação 

judicial  foi  a  de redução de ativos e operações, havendo o fechamento e al ienação de 

fundo de comércio de algumas lojas,  cujos recursos foram revertidos para o paga-

mento de fornecedores, mas esta medida acabou gerando apenas uma sobrevida de 

determinados pontos comerciais,  que na sequência voltaram a sofrer com o desabas-

tecimento, razão pela qual  a sociedade decidiu por interromper a operação e deixar 

de exercer a atividade empresária  de origem. 

Por força da crise financeira que se encontrava , as lojas  que eram opera-

das em imóveis alugados foram devolvidas a os proprietários  e as lojas que funciona-

vam em imóveis próprios foram alugadas e/ou arrendadas, conforme tabela abaixo, 

com o intuito de evitar o perdimento dos imóveis enquanto buscava-se uma compo-

sição com os credores  e o soerguimento da sociedade para que pudesse retomar a 

operação da atividade empresária de origem. 

ARRENDATÁRIO/LOCATÁRIO TIPO IMÓVEL 

Supermercados Real de Éden Locação 

Rua Oliveiros Rodrigues Alves, nº 304, Posse, Nova Iguaçu 

Rua João Venâncio de Figueiredo, nº 26, Posse, Nova Iguaçu 

Estrada de Iguaçu, nº 150, Miguel Couto, Nova Iguaçu 

Mercado Vitória do Cabuçu Ltda 

Arrendamento 

Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Cabuçu, Nova Iguaçu 

Multiplique Locação de Equipamentos 
Comerciais Ltda 

Estrada de Adrianópolis, nº 2.714, Galpão Santa Rita, Nova Iguaçu 

Antonio Ataíde Furtado Rua Helena, nº 410 / Rua Mário, nº 249, Vila de Cava, Nova Iguaçu 
Tab e la  1 :  L i s ta  d e  imóv e i s  a r r endad o s  e  l o ca d o s  

Na data de 03 de março de 2010, a sociedade ajuizou seu pedido de Re-

cuperação Judicial , cujo processamento foi  deferido em decisão proferida no dia se-

guinte à distribuição do feito, conforme o previ sto no art. 52 da Lei  11.101/2005 

(Doc. 03).  Na ocasião, os documentos apresentados foram:  
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 Comprovante de Inscrição e da Situação Cadastral  do CNPJ;  
 37ª Alteração de Contrato Social  da Firma Supermercados Alto da 

Posse LTDA.;  
 Procuração;  
 Balanços Patrimoniais dos Exercícios  de 2006 a 2008; 
 Demonstração do Resultado dos Exercícios  de 2006 a 2008; 
 Projeção de Resultados 2010  2013; 
 Fluxo de Caixa  Bancos/Tesouraria  Período de julho/2009;  
 Fluxo de Caixa  Periodicidade: 2007;  
 Relatório de Consol idação de Resultados:  DRE  2007 e 2008;  
 Relação de Credores ;  
 Relação de Pendências em Cartório ;   
 Certidão de Protestos da 3º Serviços Notarial  e Registral de Nova 

Iguaçu; 
 Certidão Posi tiva de Protestos da 3º Serviços Notarial  e Registral de 

Nova Iguaçu; 
 Listagem Sintética de Funcionários;  
 Relação de Processos em Andamento;  
 Relação de bens dos sócios administradores;  
 Extratos das Contas Bancárias: 

 Unibanco -  Agência/Conta Corrente: 0492/121.256 -1 
 Unibanco -  Agência/Conta Corrente: 0492/121.257 -9 
 Unibanco -  Agência/Conta Corrente: 0492/121.258-7 
 Unibanco -  Agência/Conta Corrente: 0492/121.262 -9 
 Mercantil  do Brasil   Agência/ Conta: 0056/02010506 -2 
 Mercantil  do Brasil   Agência/ Conta: 0056/090 10698-2 
 Banco Real  Agência/Conta Corrente: 0403/6.707142  
 Banco Safra  Agência/Conta:  05700/009602-2 
 Banco BVA  Agência/Conta: 0001/8119701 
 Banco Itaú  Agência/Conta Corrente:  3133/14960 -3 
 Banco Itaú  Agência/Conta Corrente:  3133/15297 -9 
 Banco Bradesco  Agência/Conta:  3379/23300-5 
 Banco Bradesco  Agência/Conta:  3379/785315-7 

 Projeto de Operação;  
 Avaliação Operacional  Unidade de Negócio  Cabuçu; 
 Avaliação Operacional  Unidade de Negócio  V. Cava;  
 Avaliação Operacional  Unidade de Negócio  M. Couto; 
 Avaliação Operacional Unidade de Negócio  Matriz;  
 Avaliação Operacional  Unidade de Negócio  Santa Rita; 
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A Decisão determinou, além dos feitos de praxe, a suspensão das execu-

ções por 180 dias e a nomeação do Administrador Judicial ,  que firmou o Termo de 

Compromisso em 08 de março de 2010 (Doc. 04). 

Apresentado o Plano de Recuperação Judicial,  foi realizada a primeira As-

sembleia Geral de Credores para votação nos dias 02/05/2011 e 02/06/2011. No en-

tanto, o Plano de Recuperação Judicial  foi rejeitado pela Classe III ,  não obstante ter 

sido aprovado pelas Classes I e II  (Doc. 05).  

A sociedade Recuperanda impugnou o resultado e requereu, em síntese, 

a anulação do voto do Banco Itaú S/A e a aprovação do Plano de Recuperação Judicial  

cram down Doc. 06).  

O Ministério Público manifestou-se (Doc. 07) pela convolação da Recupe-

ração Judicial  em Falência diante da não aprovação do Plano de Recuperação Judicial  

em Assembleia Geral de Credores.  

Entretanto, apesar do parecer ministerial ,  em 12/07/2011, o Juízo prola-

tou sentença concordando com o pedido da Recuperanda  e aprovou o Plano de Recu-

cram down Doc. 08).   

O Quadro Geral  de Credores foi  homologado por decisão publicada em 

29/03/2012 (Doc. 09) e o feito da Recuperação Judicial  seguiu com negociações com 

o credor Banco Itaú e audiências especiais para t ratar dos quest ionamentos do Mi-

nistério Público, que requereu a convolação em falência, em razão do não cumpri-

mento do Plano de Recuperação Judicial  por parte da Recuperanda (Doc. 10). 

A sociedade alegou, em suma, que o plano vinha sendo cumprido por meio 

da al ienação dos ativos não produtivos em lei lões  (Doc. 11), todavia,  até aquele mo-

mento, ainda não havia  realizado nenhum pagamento a credores .  

Diante deste fato, a Administração Judicial  passou a concordar com a con-

volação do feito em falência ,  conforme peças anexas  (Doc. 12), em razão da Recupe-

randa não ter logrado êxito na angariação dos aportes dos investidores pr evistos para 

aquisição da mantença dos arrendamentos .  
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O Juízo deixou de acolher os pareceres do Ministério Públ ico  e da Admi-

nistração Judicial sob o fundamento de que a culpa pela demora no início do cumpri-

mento do plano não poderia ser imputada somente à Recuperanda, mas a outros di-

versos fatores (Doc. 13). 

Sendo assim, determinou a realização de uma nova Assembleia Geral de 

Credores para del iberar sobre as propostas de arrendamento e al ienação dos bens da 

empresa, ocorrida nos dias 27/04/2017 e 30/05/2017, em primeira e segunda convo-

cações respectivamente (Doc. 14).  

As deliberações da Assembleia e a proposta de pagamento aos credores 

trabalhistas foram votadas e rejeitadas pelos presentes,  inclusive pelo Sindicato dos 

Trabalhadores no Comércio de Nova Iguaçu e Região, representante da maior parte 

dos credores trabalhistas, que passou a requerer a decretação de falência da em-

presa, em razão da não aprovação das deliberações da Assembleia  Geral de Credores  

(Doc. 15).  

O Juízo designou, então, Audiência Especial  com a Recuperanda, o Minis-

tério Público, o Administrador Judicial  e demais interessados para esclarecer  os pon-

tos controversos e decidir  sobre o prosseguimento do processo , que foi  realizada no 

dia 19/04/2018 (Doc. 16).  

Na ocasião, ficou determinado que a  Recuperanda prepararia minuta de 

aditivo ao Plano de Recuperação Judicial  contempla ndo o pagamento imediato dos 

credores trabalhistas, utilizando-se dos valores existentes nas contas judiciais  vincu-

ladas ao processo, que foi  apresentada no dia 08/05/2018 (Doc. 17). 

Em seguida, foi publicada convocação (Doc. 18) para nova Assembleia Ge-

ral  de Credores a ser realizada nos dias 11 e 18 de junho de 2018, em primeira  e 

segunda convocação, com objetivo de deliberarem sobre minuta de aditivo do Plano 

de Recuperação Judicial  contendo novas formas de pagamento. 

Todavia, conforme constou em ata (Doc. 19), não houve quórum sufici-

ente que permitisse a instalação da Assembleia Geral  de Credores .  
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A quebra foi decretada em 29  de agosto de 2018 (Doc. 20), por meio de 

sentença que convolou a Recuperação Judicial  em Falência.  

Em atendimento ao art . 104 da Lei 11.105/2005, em 15 de outubro de 

2018, os sócios da Falida, Sr.  Lúcio Lourenço do Vale, Sra. Maria da Glória do Vale, 

Sra. Maria de Fátima do Vale Gomes e Sr. Fernando João Pereira, apr esentaram seus 

Termos de Comparecimento (Doc. 21). 

Na ocasião, apontaram que a contadora da sociedade era a Sra. Si lvânia 

Pereira de Sena Moura, que não outorgaram mandatos e, ainda, que não faziam parte 

de outras sociedades. 

Apresentaram, ainda, o rol  de imóveis  da Massa Falida e o de processos 

em andamentos (Doc. 22), além de terem acautelado em cartório um pen drive  com 

livros da sociedade.  

A lista de credores prevista no artigo 99, §1, da Lei  nº 11.101/2005 foi 

apresentada apenas em 02 de junho de 2020 e publicada em 11 de maio de 2021  

(Doc. 23).  

Todavia, o Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Nova Iguaçu e Re-

giões apresentou divergência  referente a 524 créditos da Classe I (Doc. 24).  

Dessa forma, a Administração Judicial  veri ficou cada crédito  e apresentou 

a lista de credores prevista no art. 7º, §1º e §2º da Lei  nº 11.101/2005, contemplando 

os créditos divergidos, publicada em 02 de dezembro de 2021 (Doc. 25), cujo soma-

tório dos valores é o seguinte:  

CLASSE VALOR % QUANTIDADE 

Extraconcursal R$ 1,813,214.62 0.66% 4  

I R$ 12,039,275.70 4.41% 87 2 

II R$ 6,640,470.14 2.44% 2  

III R$ 208,332,910.83 76.39% 37  

VI R$ 40,193,578.00 14.74% 42 6 

VII R$ 3,678,701.54 1.35% 5  

VIII R$ 7,651.15 0.00% 1  

TOTAL R$ 272,705,801.98 100.00% 1.347 
Tab e la  2 :  Va lo r e s  d a  l i s t a  d e  c r e d o r e s  d o  a r t .  7 º ,  §2 º  
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Quanto aos imóveis  da Massa Falida, em atendimento ao art . 99, §3º e do 

ção Judicial  apresentou o Plano de Realização de Ativos  (Doc. 26) no qual  descreve 

as al ienações já ocorridas e prospectou  o lei lão dos imóveis remanescentes na forma 

do art . 140, IV,  da Lei  11.101/2005, ou seja, individualmente .  
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2) Processo de Recuperação Judicial e de Falência 

Em apertada síntese, apresenta-se em ordem cronológica os principais 

eventos do processo de Recuperação Judicial :  

i . A Recuperação Judicial  foi protocolada em 03/03/2010 e distri-

buída para 1ª Vara Cível  da Comarca de Mesquita /  RJ  (Fls. 

01/434); 

i i. Em 04/03/2010, o D. Juízo deferiu o processamento da 

Recuperação Judicial  (F ls. 442); 

i i i . O Administrador Judicial  nomeado , Licks Contadores Associados 

LTDA., assinou o Termo de Compromisso em 10/03/2010 (Fls.  

446). 

iv.  O Edital  do art .  52,  §1º, II  foi  publicado em 09/04/2010 (Fls.  

456/476);  

v. O plano de Recuperação Judicial  foi apresentado e publicado, nos 

termos do art . 53, parágrafo único , em 10/05/2010 (Fls.  

1310/1362), prevendo: 

a. Arrendamento e locação dos ativos produtivos da devedora 

(Lojas, Galpões e equipamentos);  

b. Ingresso de investidor na gestão do empreendimento pelo 

prazo mínimo de 10 anos, com aporte f inanceiro;  

c. Alienação dos imóveis não integrantes aos ativos produti-

vos da devedora;  

d. Quanto aos pagamentos dos credores, os inscritos na 

Classe I  seriam feitos em duas etapas:  (i)  Dest inação inte-

gral da verba obtida com a alienação dos ativos não produ-

tivos; (i i) Destinação de 22,5% (vinte e dois e meio por 

cento) da verba obtida com o aporte financeiro de investi-

dor externo e os da Classe II  e III  poderiam escolher entre 

três cenários de deságio.  
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vi.  O Edital  do art . 7º,  § 2º da Lei  11.101/2005 foi  publicado em 

05/07/2010 (Fls . 2158/2176); 

vii . Edital do art . 36 da Lei 11.101/2005 da convocação de Assem-

bleia geral  de credores (F ls . 2560); 

vii i .  A Decisão de aprovação do Plano Geral de Credores por  cram 

down foi  proferida em 09/06/2011 (Fls.  3652); 

ix. A Decisão de homologação do QGC foi  proferida em 29/03/2012 

(Fls . 4960);  

x. Assembleia Geral de Credores,  ocorrida em 30/05/2017 (Fls.  

9532), que não aprovou alteração no Plano de Recuperação Judi-

cial ,  que previa  a alienação parcial  dos ativos produtivos da Re-

cuperanda; 

xi . Nova proposta de alteração do Plano de Recuperação Judicial  

destinando toda a quantia existente em conta ao pagamento pro-

porcional dos créditos trabalhistas , contemplando atualização do 

Quadro Geral  de Credores , dentre outras providências  (fls.  

10756/10770);  

xi i . Ata da Assembleia Geral  de Credores, ocorrida em 18/06/2018 

(Fls . 11600/11601), cuja instalação não foi possível em razão da 

inexistência de quórum. 
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Apresenta-se também em ordem cronológica os principais eventos da Fa-

lência:  

i . Sentença de Decretação da Falência publicada em 29/08/2018 

(Fls . 11827/11835); 

i i. Termo de Compromisso do Administrador Judicial  Gustavo Banho 

Licks datado de 10/09/2018 (Fls.  11843); 

i i i . Relatório de Arrecadação Parcial  dos Imóveis  datado de 

10/09/2018 (Fls . 11877);  

iv.  Termo de Comparecimento dos ex-sócios da Falida datados de 

15/10/2018 (Fls . 12178/12181);  

v. Edital do art . 99 da lei  11.101/2005 publicado em 11/05/2021 

(Fls . 18863/18880); 

vi.  Alienação por meio de lei lão dos imóveis de Miguel Couto, Jardim 

Cabuçu e Vila de Cava, ocorrido em 18/08/2021 

(Fls .19991/20011); 

vii . Edital do art . 7º §2º da lei  11.101/2005 publicado em 02/12/2021 

(Fls . 21170/ 21183). 
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Descrição  2010 2017  

ATIVO CIRCULANTE R$    3.652.243,99 R$ 4.689.801,90 28,41% 
Disponível -R$       389.105,88 -R$        271.226,12 -30,30% 
Aplic. Financ. A Curto Prazo R$                132,60 R$                 132,31 -0,22% 
Crédito Fiscal R$          23.839,70 R$           29.478,92 23,65% 
Crédito Diversos  R$        216.815,86 R$         338.899,71 56,31% 
Adiantamentos  R$          17.671,15 R$            30.583,61 73,07% 
Investimentos Temporários  R$             7.200,00 R$              7.200,00 0,00% 
Créditos Diversos  R$          33.582,50 R$          867.520,79 2483,25% 
Estoque  R$          14.496,19 R$                      0,00 -100,00% 
Desp. Aprop. A Custo Exerc. Seg. R$        302.457,87 R$          262.058,68 -13,36% 
Devedores Diversos  R$    3.414.309,37 R$      3.414.309,37 0,00% 
Direitos a Receber R$             3.316,84 R$              3.316,84 0,00% 
Deduções FPAS R$             7.527,79 R$              7.527,79 0,00% 
ATIVO NÃO CIRCULANTE R$   16.796.343,43 R$   24.075.053,03 43,34% 
Crédito Fiscal R$        849.478,54 R$         855.096,77 0,66% 
Depósitos Judiciais  R$        578.763,47 R$     9.844.324,22 1600,92% 
Investimentos R$             2.611,77 R$              2.611,77 0,00% 
Imobilizado  R$  15.343.613,89 R$   13.351.144,51 -12,99% 
Despesas Diferidas R$          21.875,76 R$           21.875,76 0,00% 
TOTAL DO ATIVO R$  20.448.587,42 R$   28.764.854,93 40,67% 

Tab e la  4 :  At i v o  -  Aná l i s e  Ho r izon t a l  

O aumento no grupo Crédito Diversos aconteceu devido ao lançamento, 

no ano de 2015, da confissão de dívida do Mercado Vitória do Cabuçu e Markbis Mer-

cadinho. 

O grupo Depósitos Judiciais aumentou por consequência dos depósitos 

realizados nas contas judiciais de nº 2900120185991 e 4500120386804. Os valores  

depositados nestas contas judiciais  são referentes aos aluguéis dos imóveis da em-

presa e das vendas destes no decor rer do processo de recuperação judicial.   

No exercício de 2017, o grupo de Imobi l izado foi o maior componente do 

Ativo da empresa, no qual representou 46,41% (quarenta e seis  inteiros e quarenta e 

um centésimos por cento) do seu total , conforme tabela a se guir:  
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Descrição  2017 % 

ATIVO CIRCULANTE R$ 4.689.801,90 16,30% 
Disponível -R$        271.226,12  -0,94% 
Aplic. Financ. A Curto Prazo  R$                 132,31  0,00% 
Crédito Fiscal  R$           29.478,92  0,10% 
Crédito Diversos   R$         338.899,71  1,18% 
Adiantamentos   R$           30.583,61  0,11% 
Investimentos Temporários   R$              7.200,00  0,03% 
Créditos Diversos   R$         867.520,79  3,02% 
Estoque    0,00% 
Desp. Aprop. A Custo Exerc. Seg.  R$         262.058,68  0,91% 
Devedores Diversos   R$     3.414.309,37  11,87% 
Direitos a Receber  R$              3.316,84  0,01% 
Deduções FPAS  R$              7.527,79  0,03% 
ATIVO NÃO CIRCULANTE  R$   24.075.053,03  83,70% 
Crédito Fiscal  R$         855.096,77  2,97% 
Depósitos Judiciais   R$     9.844.324,22  34,22% 
Investimentos  R$              2.611,77  0,01% 
Imobilizado   R$   13.351.144,51  46,41% 
Despesas Diferidas  R$           21.875,76  0,08% 
TOTAL DO ATIVO  R$   28.764.854,93  100,00% 

Tab e la  5 :  At i v o  -  Aná l i s e  Ve r t i ca l  

O grupo do Imobilizados é composto pelas contas de m óveis e utensílios, 

máquinas e equipamentos, veículos, instalações, direito de uso de telefone, marcas 

e patentes, software, benfeitorias, prédios, terrenos, imobil izações e m curso, imobi-

l izado técnico corrigidos lei  8200/91 e imobil izados prédios terrenos corrigido por lei  

8.200/91, conforme tabela a seguir : 

IMOBILIZADO  VALOR  %  
Moveis e Utensílios  R$         972.549,76 7,28% 
Máquinas e Equipamentos R$     3.044.220,78 22,80% 
Veículos R$         726.704,19 5,44% 
Instalações R$         841.285,49 6,30% 
Direito de Uso de Telefone R$           12.602,11 0,09% 
Marcas e Patentes R$              1.897,34 0,01% 
Software- Gerente Contábil R$                 124,87 0,00% 
Software- Folha de Pagamento R$              3.999,65 0,03% 
Software - Correção Balanço R$                 203,21 0,00% 
Softwares R$           40.353,49 0,30% 
Benfeitorias  R$              1.186,24 0,01% 
Prédios  R$     6.679.057,84 50,03% 
Terrenos R$         347.878,14 2,61% 
Imobilizações em curso R$           36.962,71 0,28% 
Imob. Técnico Corrig. Lei 8200/91 R$         341.019,50 2,55% 
Imob. Pred. Terr. Corr. Lei 8200/91 R$         301.099,19 2,26% 

TOTAL  R$   13.351.144,51 100,00% 
Tab e la  6 :  Imob i l i zad o  
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Os prédios representaram 50,03% (cinquenta inteiros e três centésimos 

por cento) do total do imobi l izado, s ignificando o maior componente do grupo.  

Em seguida será analisado o Passivo da empresa e como variaram em dois 

períodos distintos: (i)  ano do pedido de recuperação judicial ,  2010; (ii )  ano anterior 

a decretação da falência da empresa, 2017.  

Em análise ao Passivo da empresa,  observa -se que ocorreu uma variação 

positiva de 4,09% (quatro inteiros e nove centésim os por cento),  observa-se que o 

grupo que mais colaborou para o crescimento foi Provisões Exigíveis, como demons-

trado em tabela a seguir :  

Descrição  2010 2017  
CIRCULANTE  R$   37.667.031,83   R$   40.423.734,74  7,32% 
Fornecedores  R$   13.331.196,46   R$   13.332.187,14  0,01% 
Instituições Financeiras  R$     3.156.411,73   R$     3.161.380,69  0,16% 
Obrigações Previdências  R$     8.450.620,80   R$     8.260.199,40  -2,25% 
Obrigações com o Pessoal  R$     5.687.201,77   R$     5.681.352,34  -0,10% 
Obrigações Tribut. Federais  R$         141.135,08   R$         149.651,04  6,03% 
Aluguéis a Pagar   R$                     0,00  R$                 900,00  100,00% 
Consorcio a Pagar  R$         152.710,25   R$         152.710,25  0,00% 
Empréstimos   R$         110.000,00   R$         110.000,00  0,00% 
Obrigações Trib. Estaduais   R$     5.793.508,06   R$     5.794.039,72  0,01% 
Provisões Exigíveis   R$         835.874,93   R$     3.772.663,01  351,34% 
Empréstimos Sócios  R$              8.372,75   R$              8.651,15  3,33% 
NÃO CIRCULANTE  R$   20.967.586,43   R$   20.606.531,99  -1,72% 
Financiamentos  R$   20.967.586,43   R$   20.606.531,99  -1,72% 

TOTAL  R$   58.634.618,26   R$   61.030.266,73  4,09% 
Tab e la  7 :  Pa s s iv o  -  Aná l i s e  h o r izon t a l  

O grupo Provisões Exig íveis  é composto pela conta de provisões de Im-

posto de Renda sobre o balanço, 13º Salário e Contribuição Social  sobre o Lucro  PJ. 

O aumento do grupo Provisões Exigíveis ocorreu pela falta da quitação da 

conta Provisões de Imposto de Renda s obre o Balanço e a Provisão sobre Contribuição 

Social  sobre o Lucro  PJ. A ausência da quitação desses tributos foi confirmad a no 

l ivro razão da empresa,  entre o período de 2010 a 2017.  

No exercício de 2017, o grupo Financiamentos é o maior componente do 

Passivo,  que representa 35,76% (trinta e cinco inteiros e setenta e seis centésimos 

por cento) do total das obrigações, confor me tabela a seguir :   
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Descrição  2017 % 

CIRCULANTE  R$   40.423.734,74  64,24% 
Fornecedores  R$   13.332.187,14  22,74% 
Instituições Financeiras  R$     3.161.380,69  5,38% 
Obrigações Previdências  R$     8.260.199,40  14,41% 
Obrigações com o Pessoal  R$     5.681.352,34  9,70% 
Obrigações Tribut. Federais  R$         149.651,04  0,24% 
Aluguéis a Pagar   R$                 900,00  0,00% 
Consorcio a Pagar  R$         152.710,25  0,26% 
Empréstimos   R$         110.000,00  0,19% 
Obrigações Trib. Estaduais   R$     5.794.039,72  9,88% 
Provisões Exigíveis   R$     3.772.663,01  1,43% 
Empréstimos Sócios  R$              8.651,15  0,01% 
NÃO CIRCULANTE  R$   20.606.531,99  35,76% 
Financiamentos  R$   20.606.531,99  35,76% 

TOTAL  R$   61.030.266,73  100,00% 
Tab e la  8 :  Pa s s iv o  -  Aná l i s e  Ve r t i ca l  

O grupo Financiamentos é formado pelas contas Empréstimos Capital de 

Giro  Banco Mercantil  do Brasil ,  Emprést imos Capital de Giro  Banco Bradesco, 

Empréstimos Capital de Giro  Banco BVA, Emprést imos Capital de Giro   Banco In-

dusval , Empréstimos Capital  de Giro  Banco Itaú S/A e Emprést imos Capital  de Giro 

 Banco Unibanco S/A.  

 As dívidas da empresa após a falência totalizam R$ 272.705.801,98 (du-

zentos e setenta e dois milhões, setecentos e cinco mil ,  oitocentos e um reais e no-

venta e oito centavos), conforme publicado em 02 de dezembro de 2021 na 2ª Relação 

de credores, e distr ibuem-se da seguinte maneira : 

CLASSE VALOR % 
Extraconcursal  R$        1.813.214,62  0,66% 

I  R$      12.039.275,70  4,41% 
II   R$        6.640.470,14  2,44% 
III  R$   208.332.910,83  76,39% 
VI  R$      40.193.578,00  14,74% 
VII  R$        3.678.701,54  1,35% 
VIII  R$                7.651,15  0,00% 

TOTAL   R$   272.705.801,98  100,00% 
Tab e la  9 :  Re la çã o  d e  Cr ed o r e s  d o  a r t i g o  7 º ,  §2 º  d a  L e i  11 . 101/2005  
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5) Causas da Falência 

Como narrado, em peça inicial  da Ação de Recuperação Judicial a socie-

dade argumentou que foi  afetada significativamente pelo desencadeamento da crise 

internacional  de crédito,  em setembro de 2008.  

Alegou que perdeu o crédito e o capital de giro,  passando a observar de-

sequilíbrios no f luxo de caixa e experimentando reflexos negativos,  como queda de 

faturamento e falta de abastecimento, em todo ano de 2009 . 

Acerca deste tema, Dra.  Maria Cristina Penido de Freitas  (2010), em seu 

Os efeitos da crise global no Brasil :  aversão ao risco e preferência pela l iquidez 

no mercado de crédito 1,  explica:  

a d inâ mica con correnc ia l  cond uz iu à  emergên c ia  de prát icas  de  a lto r isco no  s is -

tema ba ncár io  br as i le ir o ,  ta is  como o s depós itos  a  prazo  com l iqu idez  diár ia e os  

emprést imos  às  empresas acoplado s às  o peraçõ es de  d er iv at i vos de  dó la r,  cujo po-

tenc ia l  desestab i l izado r  veio à tona q uando da reversã o d as expectat ivas an te  o 

ag rava mento  d a cr is e f inance ira intern ac ion al  e  seu s efe ito s -co ntágio sobre  as eco -

no mias  per ifér icas ,  dent re  as  qu ais  o  Bras i l .  Em outras p alavra s ,  a  subest im ação de  

r i scos  q ue  caracter iza  a  at iv idade ba ncár ia  na  fase  d e au ge  potenc ia l izou  os impac-

to s da c r is e in tern ac ional  n a economia bras i le i ra.  

O  excesso  d e p ru dênc ia  na fase  de reversão é  também ca racter íst ica int r ínseca das 

at iv idades  bancá rias  co m f ins  lucrat ivos .  Porém, no  caso brasi le i ro ,  e  essa  é a  s e-

gu nda h ipótese ,  o  cons ervador ismo d os ba ncos na fase  de  re tr ação é exacerbado  

pe lo praz o  rela t iva men te  cu rto  do c réd ito  e  pe la exi s tênc ia de  quase moeda,  t í tu los  

pú bl icos  l íq uidos e  rentáve is  e  de  ba ixo r i sco,  qu e permi tem uma  ráp ida  recom po-

s ição de suas cartei ra s .  Com a reversã o das exp ectat ivas  ass oc ia da ao agrav amento 

da cr ise  intern ac ion al  e  suas repercussões  so bre a eco nomia mund ia l ,  os  bancos 

pr ivad os  reagi ram com o  exces so de  prudênc ia ,  o cas ionando,  em um mo vimento de 

realocação de po rtfó l io ,  forte  ret ração d o c réd ito  e  co ntr ibu in do para  a  rápida de-

sace le ração  d a a t iv ida de econô mica.  

A doutrina e reportagens especializadas da época corroboram o forte im-

pacto que a crise internacional  teve na economia brasileira , assim como narrou 

 
1 FREITAS, M.C. Penido de .  Os e f e i t o s  da  c r i s e  g l oba l  no  Bra s i l :  aver são ao r i sco e preferênc ia  pe la  l iqu idez  no 
mercado de  crédi to .  In:  DOSSIÊ CRISE INTERNACIONAL II .  Inst itu to de  Estudos Avançados  da  Univer-
s idade  de São Paulo .  São Paulo, 11  mar 2010.  Dispon íve l  em:  <ht tps://doi .org/10 .1590/S0103 -
40142009000200011> 
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Guimarães (2008)2:  "Os grandes bancos giram o caixa no overnight, ganham quase 

14% sem fazer nada, enquanto os pequenos e médios enfrentam dif iculdades em che-

gar ao fim do dia. Toda a estrutura de crédito interno se alterou em menos de um 

mês, de tal sorte que, quando há financiamento, ele está mais curto e caro".  

Até setembro de 2008 , a economia brasi leira v inha registrando cresci-

mento expressivo, dada a evolução do consumo das famíl ias, que estimulava as deci-

sões de investimento produtivo  (FREITAS, 2010).  

Grandes empresas do setor alimentício, diretamente relacionado à socie-

dade fal ida,  também sofreram o revés do contágio da crise internacional , conforme 

se vê em reportagem do G1 de 27 de março de 2009 : 

 

Figu ra  3 :  Manch e t e  G1  

Narra o periódico que, em outubro de 2008, a Sadia reportou prejuízo 

trimestral de mais  de R$ 2 .000.000.000,00 (dois bilhões de reais) com investimentos 

em t ítulos que foram comprados por um valor muito maior do que o real , chamados 

de derivativos tóxicos .  

Esses prejuízos culminaram na fusão da companhia com sua maior con-

corrente,  a Perdigão, que originou a BRF.   

Em observação aos documentos contábeis anexados à exordial,  fornecidos 

ao longo do processo pelo sócio e acautelados em cartório, a  Administração Judicial  

verificou que a sociedade, entre os anos de 2008 e 2009,  sofreu queda de 71,29% 

(setenta e um inteiros e v inte e nove centésimos por cento) em seu faturamento.  

 
2 GUIMARÃES, L .  S .  Cr i se t rava cana l  do créd i to .  BC aprova?  Valor  Econômico,  São Pau lo ,  13  out .  2008 .  
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6)  Condutas do Falido  
A sentença que decretou a quebra pontuou que desde o início da Recupe-

ração Judicial  não houve pretensão de retomar a atividade empresária, apontando 

que a intenção por trás do Plano de Recuperação Judicial  era o de desviar recursos 

para as consultorias que auxil iavam a Recuperanda , quitar os  contratos em que os 

sócios eram coobrigados , reduzir  os débitos e garantir  o retorno de parte do ativo 

para o patrimônio dos sócios.  

Declarou o Juízo que havia fortes indícios  de gestão fraudulenta,  confusão 

patrimonial e má-fé da empresa insolvente.  

Por essa razão, vedou o pagamento dos créditos extraconcursais antes da 

Classe I da Falência,  decretou a nulidade dos contratos de consultoria celebrados, a 

indisponibil idade dos bens dos sócios e, por extensão de quais quer sociedades que 

sejam sócios.  

A referida sentença foi alvo dos seguintes recursos:  

 Agravo de Instrumento de n° 0069331-06.2019.8.19.0000, oposto 

pelos sócios, julgado no sentido de que não havia evidência mínima 

de prática de atos fraudulentos à frente da gestão da  sociedade fa-

l ida e tornando sem efeito a indisponibil idade dos bens.  

 Agravo de Instrumento nº 0070219-72.2019.8.19.0000, oposto pela 

sociedade fal ida,  buscando a reforma da convolação do feito de Re-

cuperação Judicial  para Falência,  cujo provimento foi negado, man-

tendo a quebra da empresa.  

 Agravo de Instrumento nº 0070185 -97.2019.8.19.0000, oposto pe-

las empresas de consultoria MASP Assessoria Técnica em Opera-

ções, Steanrs e Reisen Consultoria e Quantum Consultoria e Proje-

tos LTDA.,  julgado procedente para exclui r  da decisão de primeira 

instância a parte que decretou a nulidade dos contratos celebrados 

pelos agravantes e a Recuperanda, assim como a determinação de 

devolução dos valores já  pagos pelos  serviços prestados.  
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Dessa forma, vislumbra-se que o Juízo, em 2ª instância, derrubou o reco-

nhecimento em sentença acerca da existência de atos que pudessem in dicar fraude a 

credores perpetrados pelos sócios e/ou consultores da fal ida.  

Todavia, ainda assim, a fim de compor o presente relatório, a Administra-

ção Judicial  analisou as  informações f inanceiras e contábeis presentes no sistema de 

escrituração Nasajon, utilizado pela sociedade, além das informações presentes nos 

hard drivers  (HDs) dos computadores arrecadados  da sede da empresa na ocasião da 

falência.  

Diante disso, não foram verificadas irregularidades  na escrituração, que 

seguem as formalidades extrínsecas determinadas pela norma contábil  ITG 2000. 

Como informado, a sociedade recebia  diretamente em seu caixa as  cotas 

mensais de aluguel  da locatária  Distr ibuidora Atlas e de arrendamento da arrendante 

Multipl ique Locação de Equipamentos , que somavam, no ano da falência, em média, 

o valor de R$ 45.829,05 (quarenta e cinco mil,  oitocentos e vinte e nove reais e cinco 

centavos) ,  mensal.  

Tais recursos eram uti lizados para custear  as seguintes despesas,  dentre 

outras: 

 Folha de pagamento dos  funcionários que foram mantidos no setor  

administrativo, que somava, no ano da falência,  em média, o valor 

de R$ 26.473,10 (v inte e seis  mil ,  quatrocentos e setenta e três 

reais  e 10 centavos) por mês, que representa 58% do valor de alu-

guel e arrendamento recebido diretamente pela Recuperanda; 

 Manutenção do escritório , que compreende o aluguel da s8ala e 

contas de energia, água, internet,  telefonia  e despesas com supri-

mentos de escritório, que eram variáveis ; 

 Impostos em geral, inclusive IPTU e taxas; 

 Sistema de escrituração Nasajon; 
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 Assistência jurídica,  custas judiciais,  despesas cartorárias  e com pu-

blicação, além de prestação de serviço de automação das Assem-

bleias Geral de Credores  pela empresa Assemblex .  

Com observância à escrituração contábil  colacionada aos autos,  não foi 

possível constatar a ocorrência de crimes fal imentares, tais quais, fraude a credores,  

desvio de recursos das fal idas e omissão de escrituração contábil ,  dentre outros.   

Tanto os sócios fal idos,  Sr.  Lúcio Lourenço do Vale,  Sra. Maria da Glória 

do Vale, Sra. Maria de Fátima do Vale Gomes e Sr. Fernando João Pereira, como a 

contadora responsável  pela escrituração contábil  da sociedade, Sra. Silvânia Pereira 

de Sena Moura, contribuíram com o Juízo e com a Administração Judicial,  fornecendo 

as informações e documentação necessárias.  

Dessa forma, não existem subsídios ou provas que justifiquem imputar 

responsabi lidade criminal e/ou civ i l pela prática de crimes fal imentares sobre os só-

cios bem como sobre a contadora . 
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7)  Conclusão  
Diante de tudo já apurado, verifica a Administr ação Judicial  que a falência 

se deu em razão de crise financeira que a sociedade não foi  capaz de superar,  seja  

no âmbito administrativo, principalmente ao longo  do ano de 2009, ou no âmbito 

jurídico ao longo da ação de Recuperação Judicial,  distribuída em  03 de março de 

2010, não conseguindo cumprir  com o Plano de Recuperação Judicial  apresentado.  

Verifica, a inda, que houve preservação dos ativos,  com manutenção dos 

contratos de aluguel dos imóveis,  o que propiciou que estes exercesse m suas funções 

sociais  e que angariassem recursos importantes para a Massa Fal ida.  

Por fim, em análise ao feito e à escrituração contábil ,  não se verifica a 

ocorrência de atos que ensejariam a responsabil idade criminal  e civil  dos sócios fali -

dos, Sr. Lúcio Lourenço do Vale,  Sra . Maria da Glória do Vale, Sra. Maria de Fátima 

do Vale Gomes e Sr.  Fernando João Pereira, bem como da contadora responsável , Sra. 

Silvânia Pereira de Sena Moura . 

Nestes termos,  

Apresenta o Relatório . 

 

Rio de Janeiro,  16 de dezembro de 2021. 

 
GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/0-7 
OAB/RJ 176.184 

  

 
BRUNA MARTINS  

CRC-RJ 087.155/0-7 

 
LAÍS MARTINS SOARES  

OAB/RJ 174.667  
 
































































































